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DENOMINA MARIA APARECIDA CAVALCANTE
MELO O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI,
LOCALIZADO NO BAIRRO CENTRO, NO MUNICÍPIO
DE GROAÍRAS-CE.

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º. Fica denominado Maria Aparecida Cavalcante o Centro de Educação Infantil – CEI,
localizado no bairro Centro, no município de Groaíras-CE.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

 

MARCOS SOBREIRA 

DEPUTADO
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JUSTIFICATIVA

   Na localidade de Camurim, do município de Groaíras, no dia 19 de agosto de 1961, nascia
Maria Aparecida Cavalcante Melo, primogênita de quatro filhos do casal José Rodrigues Melo e
Raimunda Damita Cavalcante.

 

    Mesmo sendo uma época em que a educação muitas vezes não era prioridade nas famílias
groairenses, Maria Aparecida era muito dedicada aos seus estudos, cursando o ensino
fundamental na atual escola de Ensino Médio Monsenhor Linhares. Dando continuidade à sua
formação, se deslocava a cidade de Sobral para cursar o Ensino Médio no Colégio Dom José
Tupinambá da Frota. No ano de 2004 se graduou em Ciências Humanas na Universidade
Estadual Vale do Acaraú. E em 2012 concluiu o Curso de Especialização em Psicopedagogia
Institucional pelo INTA - Instituto Superior de Teologia Aplicada.

  

 No ano e 1974, começou a namorar o jovem Sebastião Gonçalves Melo, casando-se com o
mesmo em 02 de fevereiro de 1977. Desta união tiveram dois filhos: Silvaneide Cavalcante
Melo e Francisco Helton Cavalcante Melo.

  

  Iniciou muito cedo seus trabalhos voltados a educação no município de Groaíras como
professora no ensino fundamental nas séries iniciais no ano de 1979, sempre conciliando a
vida familiar (mãe e esposa) como também sua formação acadêmica como profissional da
educação. Em 2009 deu-se início a uma nova jornada de trabalho em sua vida, que a
encantaria até seus últimos dias, quando passou a ser a coordenadora da Educação Infantil do
município, exercendo essa função com maestria até o ano de 2016.

  

 No dia 19 de novembro de 2017 aos 56 anos, Maria Aparecida Cavalcante Melo faleceu em
sua residência, vítima de Câncer, sendo sepultada no Cemitério Particular no município de
Groaíras.

 

    Aparecida tinha duas paixões em sua vida: a família e a educação infantil. Mesmo com o
diagnóstico da doença que a levou tão precocemente, “tia Aparecida”, como era
carinhosamente chamada por todos, nunca abandonou sua vocação, que era servir a
educação deste município, seja direta ou indiretamente. Amava o que fazia e sempre lutava
para proporcionar, dentro das suas funções, uma educação infantil de qualidade. Era visível
nos seus olhos e no seu sorriso a dedicação em tudo que fazia, se encantando com o
progresso de cada criança, muito em função dos seus esforços, relatava e exercia com prazer
suas atividades diárias.
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Sem dúvidas, Tia Aparecida foi uma educadora de excelência, que muito contribuiu para que
hoje a nossa educação, especialmente a educação infantil, seja reconhecida e aplaudida no
município de Groaíras.

 

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº473/2023 

AUTORIA: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

MATÉRIA: DENOMINA MARIA APARECIDA CAVALCANTE MELO O CENTRO
DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI, LOCALIZADO NO BAIRRO CENTRO, NO
MUNICÍPIO DE GROAÍRAS-CE.

 

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 473/2023

 que propõe Deputado MARCOS SOBREIRA DENOMINA MARIA APARECIDA CAVALCANTE
MELO O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI, LOCALIZADO NO BAIRRO CENTRO,

 NO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS-CE.

 

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º. Fica denominado Maria Aparecida Cavalcante o Centro de Educação Infantil –
CEI, localizado no bairro Centro, no município de Groaíras-CE.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, e exposição de motivos, o Parlamentar/Autor da Proposição argumentou que:

Na localidade de Camurim, do município de Groaíras, no dia 19 de agosto de 1961,
nascia Maria Aparecida Cavalcante Melo, primogênita de quatro filhos do casal José
Rodrigues Melo e Raimunda Damita Cavalcante.

Mesmo sendo uma época em que a educação muitas vezes não era prioridade nas
famílias groairenses, Maria Aparecida era muito dedicada aos seus estudos, cursando o
ensino fundamental na atual escola de Ensino Médio Monsenhor Linhares. Dando
continuidade à sua formação, se deslocava a cidade de Sobral para cursar o Ensino
Médio no Colégio Dom José Tupinambá da Frota. No ano de 2004 se graduou em
Ciências Humanas na Universidade Estadual Vale do Acaraú. E em 2012 concluiu o
Curso de Especialização em Psicopedagogia Institucional pelo INTA - Instituto
Superior de Teologia Aplicada.

 No ano e 1974, começou a namorar o jovem Sebastião Gonçalves Melo, casando-se
com o mesmo em 02 de fevereiro de 1977. Desta união tiveram dois filhos: Silvaneide
Cavalcante Melo e Francisco Helton Cavalcante Melo.

Iniciou muito cedo seus trabalhos voltados a educação no município de Groaíras como
professora no ensino fundamental nas séries iniciais no ano de 1979, sempre
conciliando a vida familiar (mãe e esposa) como também sua formação acadêmica
como profissional da educação. Em 2009 deu-se início a uma nova jornada de trabalho
em sua vida, que a encantaria até seus últimos dias, quando passou a ser a
coordenadora da Educação Infantil do município, exercendo essa função com maestria
até o ano de 2016.

No dia 19 de novembro de 2017 aos 56 anos, Maria Aparecida Cavalcante Melo
faleceu em sua residência, vítima de Câncer, sendo sepultada no Cemitério Particular
no município de Groaíras.

Aparecida tinha duas paixões em sua vida: a família e a educação infantil. Mesmo com
o diagnóstico da doença que a levou tão precocemente, “tia Aparecida”, como era
carinhosamente chamada por todos, nunca abandonou sua vocação, que era servir a
educação deste município, seja direta ou indiretamente. Amava o que fazia e sempre
lutava para proporcionar, dentro das suas funções, uma educação infantil de qualidade.
Era visível nos seus olhos e no seu sorriso a dedicação em tudo que fazia, se
encantando com o progresso de cada criança, muito em função dos seus esforços,
relatava e exercia com prazer suas atividades diárias.

Sem dúvidas, Tia Aparecida foi uma educadora de excelência, que muito contribuiu
para que hoje a nossa educação, especialmente a educação infantil, seja reconhecida e
aplaudida no município de Groaíras.

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição.
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Assim, os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Na Constituição Federal vislumbra-se, ainda, a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

Nesse sentido, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui, em seu art. 14, incs. I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e
à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Por outro lado, na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados, como se sabe, os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (art. 23), assim como a competência concorrente, citada no art.24, e a competência exclusiva,
referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, tem-se que os Estados podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela
Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Competência, segundo José Afonso da Silva, (“Curso de Direito Constitucional Positivo”. 26. ed. São
Paulo - Malheiros, 2006. p. 479) é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou
agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades de poder de que
se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções.

 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

Em relação ao tema objeto da presente proposição – , entende-se dodenominação de bem público
enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específica regulamentando a matéria em questão. Apenas e
tão somente .trata-se de competência não vedada pela Constituição Federal

Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem
e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita

.ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal
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Outrossim, reza a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, :in verbis

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito,
ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas
aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, :ex vi legis

Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:

I – os que atualmente lhe pertencem;

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu
patrimônio.

 

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor
a cerca de todas as matérias de competência do Estado do Ceará, especialmente sobre:

(...)

XIII – ; (bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público grifo nosso)

Dessa forma, a propositura em apreço, almeja denominar oficialmente de MARIA APARECIDA
CAVALCANTE MELO O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI, LOCALIZADO NO
BAIRRO CENTRO, NO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS-CE

Consta . Sendo assim, em anexo via da certidão de óbito, conforme determina a legislação pertinente
, quantocumpre-nos ressaltar a observância à restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20, inciso V

à denominação de bens públicos:

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital, maternidade,

. ( )edifício público, auditórios, cidades e salas de aula grifo nosso

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.
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1.  

1.  

1.  

1.  

1.  

1.  

Ademais, atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por intermédio do Ofício nº 
, datado em 11 de Abril de 2023, nos foi informado os seguintes questionamentos:0108/2023–PROC

Ofício nº0108/2023 -PROC

 

Ofício º328/2023-SUPAE/SOP

 

Se efetivamente o CENTRO foi ou está sendo
construída com recursos públicos do Estado do
Ceará;

A referida obra está sendo
construída com recursos públicos
do Estado do Ceará.

Se os recursos financeiros aportados pelo Estado do
Ceará representam parcela superior a 50% da obra
financiada pelo Governo do Estado do Ceará;

Os recursos são provenientes do
Tesouro Estadual.

Se o TRECHO pertence ou pertencerá ao Domínio
Público Estadual;

A obra após concluída, passará a
integrar o Domínio Público do
Município;

Se a Unidade já foi oficialmente denominada;
Esta SOP não dispõe sobre
denominação do equipamento
público.

Se a sua construção já foi concluída;
A referida obra não foi concluída

 

Caso não tenha havido conclusão, se a obra se
encontra em andamento, e em qual fase.

A referida obra, cuja contratante é
a SEDUC, está em construção,
com o percentual de 82,34%.

Como se sabe, o Estado do Ceará editou a Lei nº 16.968/2019, que especifica, em seu art. 1º, que os
convênios ou instrumentos congêneres celebrados para realização de obras públicas financiadas pelo
Governo do Estado, em patamar superior a 50% (cinquenta por cento) deverão conter cláusula expressa 
indicando que a denominação do bem público será realizada por Lei aprovada pela Assembleia
Legislativa do Ceará. 

Isso posto, considerando a resposta fornecida pela SOP, que indaga se os recursos financeiros aportados
pelo Estado do Ceará representam parcela superior a 50% (cinqüenta por cento) da obra financiada pelo
Governo do Estado do Ceará, na forma de Convênio, nos termos da Lei nº16.968/2019, esclareceu que os
recursos são provenientes do Tesouro Estadual, conclui-se que compete a Assembleia Legislativa, com a
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sanção do Governador do Estado, dispor acerca da denominação do bem público especificado nesta
proposição. 

 

CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, por se encontrar em perfeita sintonia com que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos
200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução nº751 de 14/12/2022, alterada pela Resolução nº754 de 02/03/2023).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

SAMUEL DE FREITAS XEREZ

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Felipe Mota 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

23 de 31



Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO FELIPE MOTA

PARECER
15/07/2024

PARECER AO PROJETO DE LEI 473/2023, QUE DENOMINA MARIA
APARECIDA CAVALCANTE MELO O CENTRO DE EDUCAÇÃO

 INFANTIL - CEI, LOCALIZADO NO BAIRRO CENTRO, NO
MUNICÍPIO DE GROAÍRAS - CE.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei proposto pelo r. Deputado Marcos Sobreira, cujo objetivo é  “DENOMINAR
MARIA APARECIDA CAVALCANTE MELO O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL - CEI,
LOCALIZADO NO BAIRRO CENTRO, NO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS - CE”.

E m  a p e r t a d a  s í n t e s e ,  é  o  r e l a t ó r i o .
 

II - ANÁLISE

O Projeto de Lei n° 473/2023 passa a ser objeto de análise pela presente Comissão de Constituição,
Justiça e Redação. A Propositura em questão remete a um Projeto de Lei que visa “DENOMINAR
MARIA APARECIDA CAVALCANTE MELO O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL - CEI,
LOCALIZADO NO BAIRRO CENTRO, NO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS - CE”.

Conforme a competência atribuída a presente Comissão, não se vislumbram vícios para a
inadmissibilidade do Projeto nesta Casa Legislativa, conforme preceituado nas Constituições Federal e
Estadual, e que se ajusta a exegese dos artigos 58, inciso III e 60 inciso I, da Carta Magna Estadual, tudo
em conformidade com a redação dos artigos 200, inciso II, alínea “b” e 210, inciso I do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, que versam sobre matéria trazida pela proposição:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:
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I – aos Deputados Estaduais;

 

 

Destaca-se, que não existe óbice à referida propositura, sendo analisada neste momento sua
admissibilidade e constitucionalidade, sendo assim, o projeto em questão encontra-se dentro dos ditames
legais previstos nas Constituições Estadual e Federal, bem como, ajusta-se ao Regimento Interno desta
casa.

 

III – VOTO

Destarte, somos pelo  a regular tramitação do Projeto de Lei nº. 473/2023, dePARECER FAVORÁVEL
autoria do Deputado Marcos Sobreira, haja vista a importância da matéria apresentada.

É o parecer, salvo melhor juízo.

DEPUTADO FELIPE MOTA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/08/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

18ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 06/08/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
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MESA DIRETORA

DESPACHO
13/08/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 66ª (SEXAGÉSIMA SEXTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE AGOSTO
DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 67ª (SEXAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE AGOSTO
DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 68ª (SEXAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE AGOSTO
DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.983, de 26 de agosto de 2024.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

DENOMINA JOSÉ VALDERI DE SOUSA A ARENINHA TIPO II NO DISTRITO DE SÃO NICOLAU, NO
MUNICÍPIO DE AIUABA..

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada José Valderi de Sousa a Areninha Tipo II no Distrito de São Nicolau, no Município de Aiuaba.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de agosto de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.984, de 26 de agosto de 2024.
(Autoria: Almir Bié coautoria Missias Dias e De Assis Diniz)

DENOMINA JAVAN RODRIGUES DE SOUSA A ESCOLA ESTADUAL EM TEMPO INTEGRAL DO CAMPO,
LOCALIZADA NOASSENTAMENTOCONCEIÇÃO, NO DISTRITO DE SALITRE, NOMUNICÍPIO DE CANINDÉ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Javan Rodrigues de Sousa a Escola Estadual em Tempo Integral do Campo, localizada no Assentamento Conceição, no

Distrito de Salitre, no Município de Canindé.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de agosto de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.985, de 26 de agosto de 2024.
(Autoria: Marcos Sobreira)

DENOMINA MARIA APARECIDA CAVALCANTE MELO O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI
LOCALIZADO NO BAIRRO CENTRO, NO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Maria Aparecida Cavalcante Melo o Centro de Educação Infantil – CEI localizado no bairro Centro, no Município de Groaíras.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de agosto de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.986, de 26 de agosto de 2024.
(Autoria: Marta Gonçalves)

DENOMINA RAIMUNDO NONATO TAVARES A ARENINHA TIPO II NA LOCALIDADE DE ESTRADA NOVA,
NO DISTRITO DE JUSTINIANO DE SERPA, NO MUNICÍPIO DE AQUIRAZ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Raimundo Nonato Tavares a Areninha Tipo II na localidade de Estrada Nova, no Distrito de Justiniano de Serpa, no

Município de Aquiraz.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de agosto de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.987, de 26 de agosto de 2024.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

DENOMINA MARIA LEITE DE JESUS O CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS NO
MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Maria Leite de Jesus o Centro de Referência de Assistência Social – Cras localizado no Município de Quiterianópolis.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de agosto de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.988, de 26 de agosto de 2024.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

RECONHECE, COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ,
A BANDA DE MÚSICA MAESTRO CHICO CLARINETE, NO MUNICÍPIO DE TAUÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica a Banda de Música Maestro Chico Clarinete, no Município de Tauá, reconhecida como de Destacada Relevância Histórico-Cultural

do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de agosto de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***

31 de 31


